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    APRESENTAÇÃO


    Esta coletânea apresenta vários métodos em Análise Multiobjetivo abordando os de geração e que incorporam preferências, bem como métodos aplicados na seleção do método a ser utilizado, como revisão bibliográfica para apoio a tomada de decisão.


    A coletânea foi feita em 1997 e foi a base da minha tese de doutorado defendida em 2004. Partes do texto desta coletânea estão apresentadas na minha tese. Na minha tese fiz uma pré-seleção de métodos a serem estudados para serem aplicados, o restante não foi apresentado. Na tese aprofundo a discussão para o problema específico estudado que é a despoluição da Bacia do Rio dos Sinos, no Rio Grande do Sul, no Brasil. Agradeço ao meus orientadores da tese os professores Antônio Eduardo Leão Lanna e Carlos Eduardo Morelli Tucci


    Apresento agora a revisão inicial completa em forma de livro com o objetivo de servir de suporte à Análise Multiobjetivo, esperando contribuir para o seu estudo em problemas de tomada de decisão em recursos hídricos. Para tal, procuro ser o mais fiel possível a apresentação dos métodos pelos seus respectivos autores. O que não foi possível buscar a apresentação original busquei a apresentação fosse o mais clara.


    Os textos complementares foram elaborados no meu exame de qualificação defendido em 1999, apresento-os por achar que enriquecem a apresentação do texto principal.


    Agradeço aos que se dispuserem a comprar o livro e também aos que enviarem para mim a apresentação de métodos não incluídos para enriquecer a coletânea.

  


  
    INTRODUÇÃO


    Este estudo é parte integrante dos critérios de avaliação da disciplina HIDP72 – Planejamento e Controle de Sistemas de Recursos Hídricos, cujo professor é o Dr. A. E. L. Lanna, que foi cumprida, no primeiro semestre de 1997, como parte dos créditos necessários ao doutoramento pelo Curso de Pós-Graduação em Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental do Instituto de Pesquisas Hidráulicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.


    O trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica sobre a análise multiobjetivo. O tema é bastante extenso e pode ser abordado de várias formas além de existir vasta bibliografia e publicações sobre o mesmo. Longe da pretenção de esgotá-lo, neste trabalho buscamos pelo meio de bibliografias mais recentes que já sintetizam os métodos, ou por meio de bibliografias tidas como mais recomendadas ou ainda, sempre que possível, pelas bibliografias de apresentação dos métodos reunir, bem como conhecer, sintetizar e apresentar parte de suas raizes e ramificações dentro desta linha de conhecimento.


    Na primeira parte do livro, é apresentado o conceito de análise multiobjetivo. Na segunda parte, um pouco sobre a história da evolução da abordagem multiobjetivo, principalmente em projetos de recursos hídricos. Na terceira parte, o planejamento de projetos multiobjetivos bem como a indentificação de objetivos. Na quarta parte, técnicas de programação de multiobjetivo. São apresentadas ainda as bibliografias consultadas e em anexos as bibliografias de apresentação dos métodos e algumas sugestões de bibliografias que ao longo deste estudo percebemos serem interessantes para uma complementação do trabalho, ou mesmo que foram citadas por outros autores.


    A autora agradece sua atenção à dedicação à leitura deste trabalho, bem como agradece eventuais contribuições, correções, sugestões e cópias dos artigos originais das apresentações dos métodos apresentados, que a autora, seja por qual motivo for, não tenha utilizado, e de outros que porventura tenham sido omitidos.


    1. ANÁLISE MULTIOBJETIVO


    A análise multiobjetivo como o próprio nome indica estabelece relações para que, em projetos, sejam analisados os seus diversos condicionantes envolvidos.


    Em projetos, principalmente projetos que envolvem os recursos hídricos, existem vários condicionantes quer sejam aspectos de compatibilização entre os diversos usos, quer sejam aspectos de implementação dos projetos, e ainda, o âmbito administrativo de abrangência dos mesmos, área de implantação, órgãos financiadores, outros projetos conflitivos, etc. Haimes, Hall, Freedman (1975) citam três principais características destes projetos: “Primeiro, há um grande número de quase-independentes tomadores de decisão e/ou instituições, cada qual pode tomar a decisão ou influenciar a decisão de acordo com sua necessidade, ou seja, versão do objetivo desejado. Segundo, sempre para um tomador de decisão, há um grande número de não comensuráveis objetivos a serem otimizados. Terceiro, há um grande elemento de incerteza e risco em praticamente todas as decisões de recursos hídricos. Este elemento é devido ao alto grau de irreversibilidade destas decisões adicionadas com incertezas hidrológicas e inabilidade de prever o futuro com razoável certeza”. Cohon (1978) cita um outro fator importante a ser considerado que é o que envolve a decisão pública que “é complexo e aparentemente mau entendido”, onde envolve, ainda, o condicionante social .


    Em geral, o principal condicionante considerado em um projeto, é o fator econômico. No entanto, ao longo do tempo outros fatores foram sendo incorporados à análise dos projetos e em cada projeto existem condicionantes específicos a serem considerados. Estes fatores são determinados pelos conflitos existentes na área de implantação e sofrem ainda as influências socioculturais. O fator mais evidente e que tem ganhado maior destaque ao longo do tempo é o fator do impacto ambiental. Bordas e Lanna (1984) nos conta este processo de mudança do ponto de vista de análise, nos usos dos recursos hídricos:


    Até há pouco tempo, o uso da água, tanto no Brasil como em outros países, era encarado dentro de perspectivas setoriais e em função de um objetivo final único. Embora o enfoque esteja mudando rapidamente e venha sendo substituído pela ideia de uso múltiplo integrado, atendendo a várias finalidades simultaneamente, essa abordagem parcial dos problemas da água deixou marcas profundas nos modos de pensar e, principalmente, na organização das estruturas administrativas e técnicas que respondem pelo uso do recurso água no Brasil.


    Vasconcellos (1993) apresenta o caso do desvio Tietê-Pinheiros Billings na bacia do alto Tietê na Região Metropolitana de São Paulo, que ilustra bem a situação onde a alteração ocorre principalmente em função da urbanização da área, o sistema originalmente construído com o objetivo principal de produção de energia elétrica com o acelerado desenvolvimento socioeconômico da área teve sua situação alterada para o uso múltiplo, entre eles: a geração de energia elétrica, abastecimento público de água, controle de cheias, diluição de efluentes, etc. Cohon (1978) destaca que a consideração de muitos objetivos no processo de planejamento acrescenta três maiores particularidades na solução dos problemas: primeiro, a programação e planejamento multiobjetivo promove regras mais apropriadas para os participantes no processo de planejamento e tomada de decisão; segundo, um maior número de alternativas, em geral, é identificado quando a análise multiobjetivo é empregada; terceiro, modelos (quando eles são utilizados) a percepção dos analistas sobre problema será mais realista se muitos objetivos são considerados.


    É conveniente neste momento apresentar a distinção que Cohon (1978) faz entre planejamento e programação multiobjetivo.


    Planejamento é definido como a soma total de atividades de analises e tomadas de decisão pela percepção do problema para a implementação do projeto. Modelos de programação multiobjetivo são uma parte do processo de planejamento; eles endereçam a geração e fases de evolução. Programação multiobjetivo é uma específica forma de programação matemática, um procedimento matemático altamente estruturado e formal para encontrar a solução ótima para o problema de decisão. Programas matemáticos são modelos os quais tem a forma de otimização por restrições isto é alguns objetivos ou critérios da performam-se do sistema são maximizados ou minimizados sujeitos a restrições no sistema em questão.


    2. PERSPECTIVAS HISTÓRICAS DE EVOLUÇÃO


    Cohon (1978) nos conta que o seu progresso ocorreu primeiramente em três áreas: pesquisas operacionais, econômica e psicologia. Sendo que o primeiro trabalho de teoria teria sido o de Kuhn and Tucker (1951). Ainda segundo Cohon (1978), a análise multiobjetivo não era considerada especialmente separada até 1972, tendo sido a primeira conferência sobre análise multiobjetivo sido realizada pela Universidade da Carolina do Sul. Cujos procedimentos foram publicados por Cochrane e Zeleny (1973 apud Cohon, 1978). Convém aqui chamar a atenção para o fato de que a primeira conferência (Lanna, 1997) senão a que teve repercussão internacional sobre problemas no meio ambiente foi realizada em Estocolmo 1972. Coincide aqui uma tendência mundial para o surgimento de novos valores, no caso meio ambiente, como fatores a serem avaliados e ponderados em projetos.


    Nota-se que durante as décadas de 50 e 60, houve um desenvolvimento e expansão das técnicas e áreas de aplicação da análise multiobjetivo, e nas últimas décadas 70, 80 e 90 estas técnicas vêm se aprimorando e se tornando mais complexas e abrangentes. Nos projetos que envolvem os recursos hídricos estas técnicas vem se tornando cada vez mais necessárias devido ao aumento de áreas de conflito, principalmente em núcleos urbanos e grandes projetos de irrigação.


    Lanna e Abreu (1992) descrevem a evolução e formas de modelos de gerenciamento que bem ilustram esta mudança de perspectivas, são eles:


    a) Modelo burocrático, no qual busca-se a solução para os problemas do uso da água pelos dispositivos legais;


    b) Modelo econômico finaneiro, este modelo é característico de economias com forte intervenção do Estado e os gestores ficam muito sujeitos à pressão de grupos econômicos;


    c) Modelo Sistêmico de Integração Participativa, sendo a tendência atual, este modelo se caracteriza pela criação de uma estrutura sistêmica, na forma de uma matriz institucional de gestão, responsável pela execução de funções gerenciais específicas, e pela adoção e três instrumentos: planejamento estratégico por bacia hidrográfica, tomada de decisão através de deliberações multilaterais e descentralizadas, outorga e cobrança de cotas de participação pelo uso da água e rateio dos custos de investimentos entre os seus beneficiários.


    Esta tendência é comentada por Lanna et al 1990 quando sugere cinco funções que seriam desejáveis por um sistema de gerenciamento de recursos hídricos: gerenciamento dos usos setoriais da água; gerenciamento ambiental; gerenciamento da oferta da água; gerenciamento das intervenções em bacias hidrográficas; gerenciamento interinstitucional.


    Chaves (1993) faz uma revisão e comenta sobre experiências na gestão de recursos hídricos para vários países: Estados Unidos, Inglaterra e País de Gales, França e Brasil. Nos Estados Unidos, a prioridade para projetos multiobjetivos já existe desde aproximadamente 1935, marcando o final de uma primeira fase pelo “New Deal”. Na Inglaterra, quando foi criado o Conselho Nacional de Águas, 1974, já existia esta preocupação. Na França, apesar da busca da solução dos problemas relacionados aos recursos hídricos, ser tradicionalmente através da via legislativa, no ano de 1992 foi criado um sistema de gestão que vem a ser considerado o mais evidente precursor do Modelo Sistêmico de Integração Participativa (Lanna e Abreu, 1992). No Brasil, uma melhor condição para esta abordagem foi criada pelas constituições federais e estaduais de 1988. Barbosa (1997) discorre sobre a aplicação da análise multiobjetivo no gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil.


    Os métodos de programação multiobjetivo em ordem de intervenção com o grau de preferências dos tomadores de decisão são: técnicas de geração, técnicas às quais requer definição de preferências a priori, técnicas às quais requer articulação progressiva de preferências (Cohon, 1978).

  


  
    CAPÍTULO 1: METODOLOGIA DE PLANEJAMENTO


    O planejamento consiste em estabelecer etapas para se chegar ao objetivo desejado, ou seja, na análise multiobjetivo este procedimento consiste em obter a alternativa que atenda ao maior número de condicionantes envolvidos. Cohon (1978) destaca os seguintes passos:


    a) identificação e quantificação de objetivos;


    b) definição de variáveis de decisão e restrições;


    c) coleta de dados;


    d) geração e avaliação de alternativas;


    e) seleção da alternativa preferida;


    f) implementação da alternativa selecionada.


    Existem várias formas de identificar objetivos, os métodos, em geral, consistem em se obter o maior número de informações possíveis sobre o objeto, no caso o projeto, em questão e verificar a que metas deve atingir, surge desta forma uma outra condicionante que é a variável horizonte de projeto. Esta variável assume um caráter muito importante à medida em que a situação das variáveis envolvidas são dependentes da variável tempo, e na medida em que podem surgir outras condicionantes que não haviam sido inicialmente ponderadas. Erlenkotter (1976) comenta que os projetos de recursos hídricos envolvem a seleção, escala, etapas de vários projetos setoriais, como contraste com decisões de desenvolvimento industrial, onde projetos individuais podem ser replicados, projetos de recursos hídricos tendem a ser caracterizados unicamente por suas limitações físicas e um desenvolvimento, mudança na escala do projeto é difícil ou impossível. Esta última afirmativa quanto a uma possível mudança na escala é no entanto, questionável.


    Cohon (1978) alerta para que a sociedade (e o governo como seu representante) e feito de vários grupos com interesses diferentes, cada um com seus próprios objetivos. Desta forma, ele identifica três principais fontes para definição de objetivos:


    a) o conhecimento dos técnicos envolvidos a respeito do problema;


    b) os tomadores de decisão, um sério risco, contudo, deve ser a identificação dos tomadores de decisão em questão quem são eles ou aonde eles devem estar é frequentemente não aparente no contexto público da tomada de decisão;


    c) a terceira fonte usual para identificar objetivos é material publicado relativo ao problema em questão.


    A tomada de decisão múltipla envolve não apenas múltiplos-decisores mas também critérios e condicionantes diversos. A tomada de decisão pública apresenta características específicas que cabe aqui considerar, pois em sua maioria envolvem problemas multiobjetivo. Cohon (1978) comenta que o trabalho de tomada de decisão varia consideravelmente sobre departamentos e níveis de governo. Cita dois maiores tipos de grupos:


    a) Decisão Burocrática, consiste de duas etapas o processo de tomada de decisão burocrática e posição de análise. O processo de tomada de decisão burocrática é o tipo de decisão que uma entidade pode chamar para definir o raio de ação para planos e projetos de regulamentação, também em resposta para a legislação e unidades do executivo. O analista, como empregado da entidade, deve levar em conta a posição burocrática como responder a legislação ou como um leque de recomendações;


    b) Decisão Legislativa, há dois trabalhos institucionais com os quais a análise deve cumprir para auxiliar a tomada de decisão legislativa: o analista deve ser empregado de um comitê legislativo ou um empregado de um legislador específico. Na primeira situação, o analista atende a muitos tomadores de decisão simultaneamente, embora o partido político na maioria e consequentemente o presidente do comitê possa controlar a atividade do comitê. No último caso, o analista tem um único chefe que todavia deve ser responsável pelo grupos de múltiplos interesse e outros legisladores.


    1. QUANTIFICAÇÃO DE OBJETIVOS


    Em um projeto vários são os condicionantes que estão envolvidos, eles podem ser metas a serem alcançadas, restrições, etc. Na quantificação de objetivos são estabelecidos parâmetros para expressá-los. Em geral, o principal objetivo e tradicionalmente considerado é o custo. Muitas vezes, porém, estes objetivos não são quantificáveis, procura-se então maneiras de expressá-los. Cohon (1978) destaca os seguintes objetivos: eficiência econômica; objetivos de equidade; objetivos de qualidade ambiental e outros, tais como, valor e qualidade estética, objetivos de energia, bem-estar social, quantificação do risco como um objetivo, etc. Nos projetos de recursos hídricos, um dos principais objetivos é a otimização do uso quantitativo e qualitativo dos recursos hídricos.


    1.1 Eficiência Econômica


    Durante muito tempo a minimização de custos foi tradicionalmente o único objetivo a ser atendido, com o aumento de áreas de conflito, escasseamento dos recursos naturais, etc outros valores passaram a ser também condicionantes em projetos. Este critério envolve principalmente o estabelecimento de relações entre os benefícios e os custos envolvidos.


    Os projetos que envolvem os usos múltiplos da água trazem como sua principal vantagem no rateio de custos a economia em escala. Lanna (1989 apud Lanna 1993) cita que as seguintes condições devem ser obedecidas no rateio de custos:


    a) Efetividade: ∑ x(i) = C[N]


    b) Racionalidade individual: x(i) ≤ C[i] ∀ i ∈ N


    c) Racionalidade aliança: ∑ x(i) ≤ C[S] ∀ S ∈ N


    d) Marginalidade individual: x(i) ≥ Cs[i] ∀ i ∈ N


    e) Marginalidade aliança: ∑ x(i) ≥ C[N] - C[N-S] ∀ i ∈ S


    Onde: C[N] é o custo total do projeto; C[i] é o custo do projeto que atenda exclusivamente ao centro de custo i; C[S] é o custo do projeto que atende aos centros de custo pertencentes a um subconjunto S contido nos N totais, Cs[i] é o custo incremental ao projeto global resultante da inclusão do centro de custo i e C[N-S] é o custo total do projeto sem atendimento ao subconjunto S de centros de custo. Portanto, Cs[S] = C[N] - C[N-S].


    Ainda em Lanna (1993), ele define que: a condição de efetividade estabelece que a soma dos custos alocados a cada centro de custo deve ser igual ao custo total. As condições de racionalidade individual e de aliança estabelecem respectivamente que o valor do rateio para um centro de custo i não deve ser superior ao custo do projeto exclusivo que i poderia fazer por conta própria, nem o custo de um projeto que atenderia exclusivamente a qualquer subconjunto S de centro s de custo. Trata-se de uma condição que visa tornar o projeto conjunto atrativo a i ou aos centros da aliança S. As condições de marginalidade individual ou de aliança estabelecem que cada centro de custo que sua inserção agrega ao projeto conjunto. Trata-se de uma condição que visa ao atendimento de eficiência econômica. Qualquer solução de rateio que atenda às cinco condições anteriores reúne condições mínimas para ser aceita por todos os participantes.


    Martinez e Braga Jr. (1991) ainda acrescentam a estes itens a monotonicidade citada por Megiddo (1974 apud Martinez e Braga Jr., 1991) se o custo total do projeto aumentar em relação à previsão inicial, então nenhum participante será requerido a pagar menos; inversamente, se o custo decrescer nenhum participante será solicitado a pagar um valor maior. Eles comentam sobre várias metodologias de rateio de custos, que serão apresentadas a seguir. Martinez et al (1991) apresentam uma aplicação destas metodologias à bacia do rio Doce.


    a) metodologias clássicas, as mais tradicionalmente utilizadas são: métodos que dividem o total dos encargos financeiros entre os centros de custos participantes; métodos que alocam diretamente para os participantes os custos específicos do mesmo e rateiam os remanescentes; métodos que alocam para cada participante o custo separável da inclusão do mesmo no projeto e rateiam os remanescentes. Para a distribuição dos encargos financeiros não atribuídos diretamente são citados: igualmente entre os centros de custo participantes; inteiramente ao centro de custo considerado prioritário; proporcionalmente à população atendida; proporcionalmente ao uso das instalações; proporcionalmente ao benefício previsto; proporcionalmente ao custo de projeto alternativo; proporcionalmente ao excesso de benefícios em relação à parcela de custo alocada diretamente; proporcionalmente ao excesso de custo requerido pelo projeto alternativo, em relação ao valor atribuído diretamente; proporcionalmente ao excesso do menor (o benefício ou o custo do projeto alternativo, em relação ao valor alocado diretamente);


    b) Método do valor de Shapley (Shapley, 1953 apud Maritnez e Braga Jr., 1991): cada finalidade integrante de um projeto deve pagar o custo incremental de incluí-la neste, o qual vai depender da prioridade atribuída à mesma, ou da sua ordem de entrada na coalizão, que pode ser tomada como medida do interesse em participar do empreendimento;


    c) Métodos derivados da teoria dos Jogos: este método em geral não identifica uma única resposta, a proposição utilizada para resolver o duplo problema de não existência e não unicidade das alocações fornecidas pelo “jogo” é procurar um modo para relaxar ou estreitar o espaço de soluções definido pelas inequações que estabelecem as condições de efetividade, racionalidade individual e de grupo, são citados quatro métodos de solução: centro mínimo; centro mínimo fraco; centro mínimo proporcional ao custo do projeto alternativo; centro mínimo proporcional à economia da aliança parcial. Lejano e Davos (1995) aplicam o método da teoria dos jogos a um projeto de reuso da água em Southern Califórnia, eles comentam que a consequência de múltiplas agências, e natureza múltiplos propósitos de projetos de recursos hídricos, são um significante incentivo para diferentes agências e municipalidades adjacentes empreendê-los como teoria dos jogos. O mais significante incentivo é a grande eficiência econômica que pode ser obtida devido a economia de escala e interesses comuns.


    Outra questão envolvida e que tem sido objeto de discussões recentes que envolve os projetos de recursos hídricos é o valor econômico da água. Cordeiro Netto (1995) sugere cinco famílias de métodos que avaliam a demanda a partir de:


    a) preços de um mercado real, é utilizada para a água, como um bem de consumo (bem privado ou bem público misto) construindo-se a curva a partir de pares (preço, demanda total);


    b) valores de um mercado de substituição, é feita no caso da água como bem de consumo público puro ou misto, como para os usos de recreação, de elemento de organização de paisagem e de evacuação de cheias. As avaliações mais comuns envolvem o estudo do mercado imobiliário e o custo do trajeto;


    c) valores de um mercado fictício, a partir da análise das preferências dos usuários-contribuintes-cidadãos (a partir de enquetes em que se pergunta a disposição a pagar pelo bem ou serviço). Trata-se do único tipo de método que permite a avaliação dos valores de opção e de existência de um bem;


    d) uma função de produção, serve para avaliar o valor que equivaleria ao ganho líquido de produção alcançado. Quando a água é um insumo substituível (energia hidrelétrica), o valor da água seria equivalente ao menor custo de substituição para a mesma produção. No caso da água como insumo básico insubstituível (cerveja), seu valor seria igual ao custo de se obter uma água com as mesmas características daquela que se está consumindo;


    e) um custo de solução alternativa, o valor de um bem seria considerado como igual ao valor da solução alternativa menos cara, que produz o mesmo resultado. Esse método é usado quando, em situação de grande incerteza ou por considerações de ordem moral, não se pode (ou não se quer) avaliar o valor de um bem.


    Cordeiro Netto (1995) sugere a tabela 1 para estimativa do valor econômico da água, na qual ele pondera características físicas e características socioeconômicas:


    Tabela 1- Usos, características físicas e aspectos econômicos da água


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Uso

          

          	
            Função

          

          	
            Reti-rada

          

          	
            Característi-cas estruturais do manancial

          

          	
            Altera-ção manan-cial

          

          	
            Tipo de bem econômico

          

          	
            Métodos de estimativa do valor econômico da água

          
        


        
          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            FIS.

          

          	
            QUIM.

          

          	
            PROPR

          

          	
            Função

          

          	
            .

          
        


        
          	
            Dessedentação humana

          

          	
            biológica

          

          	
            sim

          

          	
            reserva

          

          	
            sim

          

          	
            não

          

          	
            privado

          

          	
            consumo

          

          	
            mercado real

          
        


        
          	
            abastecimento público/doméstico de água

          

          	
            biológica

          

          	
            sim

          

          	
            reserva

          

          	
            sim

          

          	
            não

          

          	
            privado

          

          	
            consumo

          

          	
            mercado real (shadow-price)

          
        


        
          	
            .

          

          	
            técnica

          

          	
            sim

          

          	
            reserva

          

          	
            sim

          

          	
            não

          

          	
            privado

          

          	
            produção

          

          	
            mercado real/função de produção

          
        


        
          	
            irrigação

          

          	
            técnica

          

          	
            sim

          

          	
            reserva

          

          	
            sim

          

          	
            não

          

          	
            privado

          

          	
            produção

          

          	
            mercado real/função de produção

          
        


        
          	
            abastecimento industrial e comercial

          

          	
            técnica

          

          	
            sim

          

          	
            reserva

          

          	
            sim

          

          	
            não

          

          	
            privado

          

          	
            produção

          

          	
            mercado real/função de produção

          
        


        
          	
            recreação aquática

          

          	
            técnica

          

          	
            não

          

          	
            reserva

          

          	
            não

          

          	
            não

          

          	
            misto

          

          	
            consumo

          

          	
            mercado substituição/mercado fictício

          
        


        
          	
            pesca comercial

          

          	
            técnica

          

          	
            não

          

          	
            reserva

          

          	
            não

          

          	
            não

          

          	
            misto

          

          	
            produção

          

          	
            função de produção

          
        


        
          	
            pesca esportiva

          

          	
            técnica

          

          	
            não

          

          	
            reserva

          

          	
            não

          

          	
            não

          

          	
            misto

          

          	
            produção

          

          	
            mercado substituição/ função produção

          
        


        
          	
            produção de energia

          

          	
            técnica

          

          	
            sim

          

          	
            reserva

          

          	
            sim

          

          	
            sim

          

          	
            privado

          

          	
            produção

          

          	
            função de produção

          
        


        
          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            não

          

          	
            fluxo

          

          	
            sim

          

          	
            sim

          

          	
            privado

          

          	
            produção

          

          	
            função de produção

          
        


        
          	
            evacuação de poluição

          

          	
            técnica

          

          	
            não

          

          	
            fluxo

          

          	
            sim

          

          	
            sim

          

          	
            misto

          

          	
            produção

          

          	
            função de produção

          
        


        
          	
            navegação

          

          	
            técnica

          

          	
            não

          

          	
            fluxo

          

          	
            não

          

          	
            não

          

          	
            misto

          

          	
            produção

          

          	
            função de produção

          
        


        
          	
            recreação nas margens

          

          	
            técnica

          

          	
            não

          

          	
            elem.


            composição

          

          	
            não

          

          	
            não

          

          	
            misto

          

          	
            consumo

          

          	
            mercado substituição/mercado fictício

          
        


        
          	
            elemento de organização da paisagem

          

          	
            simbólica

          

          	
            não

          

          	
            elem.


            composição

          

          	
            não

          

          	
            não

          

          	
            público

          

          	
            consumo

          

          	
            mercado substituição/mercado fictício

          
        


        
          	
            evacuação de cheias

          

          	
            natural

          

          	
            não

          

          	
            fluxo

          

          	
            sim

          

          	
            sim

          

          	
            público

          

          	
            consumo*

          

          	
            mercado substituição/mercado fictício

          
        


        
          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            produção*

          

          	
            função de produção

          
        


        
          	
            estabilização de poluição

          

          	
            natural

          

          	
            não

          

          	
            suporte


            ecológico

          

          	
            sim

          

          	
            sim

          

          	
            público

          

          	
            produção

          

          	
            função d produção/solução alternativa

          
        


        
          	
            ecossistema fluvial

          

          	
            natural

          

          	
            não

          

          	
            suporte


            ecológico

          

          	
            sim

          

          	
            sim

          

          	
            público

          

          	
            consumo

          

          	
            mercado substituição/mercado fictício

          
        


        
          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            .

          

          	
            produção

          

          	
            função de produção/solução alternativa

          
        


        
          	
            Demanda

          

          	
            Oferta

          

          	
            Bem Econômico

          

          	
            Função de Demanda

          
        


        
          	
            Sistema Físico

          

          	
            Sistema Socioeconômico

          
        


        
          	
            * a ideia de produção e de consumo negativos (o não uso da água gera benefícios diretos, assim como a água que inunda produz custos indiretos)

          
        

      
    


    


    Fonte: Cordeiro Netto (1995)


    Rogers et al (1993), para Bangladesh, alertam que os recursos hídricos tomam uma grande proporção dos fundos de investimento público, como o conflito por fundos entre a água e outros setores esta se tornando mais severa, o tradicional modo de análise e planejamento dos investimentos da água tem que mudar do modo projeto por projeto (ou ainda bacia por bacia) para incluir as relações de investimentos da água com outros setores e com toda políticas desenvolvimento nacional. Propõe uma metodologia de planejamento com o objetivo primário de inserir investimentos nos setores da água em política macroeconômica. O modelo otimiza o presente valor dos investimentos para o desenvolvimento dos recursos hídricos, inserindo um modelo macroeconômico para examinar a interação entre investimentos nos recursos hídricos, crescimento da agricultura, e a performance de toda economia. O trabalho apresentado proposto por Rogers et al (1993) trata principalmente do setor agrícola que tem grande importância nas questões relativas a importação e exportação de alimentos.


    Outra avaliação a ser considerada dentro dos objetivos econômicos é a avaliação para cada projeto específico, por exemplo Brzesowsky e Van Vilsteren (1988) estabelecem uma avaliação econômica para a produção de cana de açúcar para diferentes sistemas de irrigação na Thailand. Chakravorty e Roumasset (1994) alertam para a necessidade da readequação de modelos de planejamento e projetos de irrigação para readequação a situações de escassez de água, anexando aos custos de investimento, no projeto a eficiência entre o suprimento e a utilização e a coordenação entre eles.


    1.2 Objetivos de Equidade


    Equidade de objetivos trata-se de políticas governamentais que tratam de problemas com duas linhas gerais: distribuição geográfica de objetivos e distribuição baseada em características demográficas ou sociais tais como, classes, raças e etc. A distribuição geográfica diz respeito as diferenças regionais, devido as diferenças: climáticas, históricas de desenvolvimento, características fisiográficas etc; que conferem necessidades diferentes a cada local. As distribuições demográficas ou sociais em linhas gerais trata-se de objetivos que buscam criar melhores condições às ditas minorias desprevilegiadas, ou de atender as necessidades devido as economias ou deseconomias devidas às diferenças da distribuição demográfica.


    Em termos de projetos de recursos hídricos pode-se dizer que estes objetivos estão diretamente relacionados aos problemas climáticos e desenvolvimento econômico. Por exemplo, no Brasil o principal problema na região nordeste diz respeito à seca, para tal tem sido implementados vários projetos de irrigação, Farias et al (1993) citam dois destes projetos tratam-se do Sistema Adutor Sobradinho-Terra Nova, em Pernambuco e a Transposição de Águas da Bacia do São Francisco para bacias situadas no semi-árido nordestino, que prevê a irrigação de terras localizadas nas regiões semi-áridas dos estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. Outros problemas que podem ser realçados são os de saneamento ambiental que são marcantes as diferenças entre as populações de alta e baixa renda e também pelas diferenças regionais e diferenças socioeconômicas.


    A quantificação destes objetivos de equidade são difíceis de serem quantificáveis que não pelo estabelecimento de prioridades.


    1.3 Objetivos de Qualidade Ambiental


    Cohon (1978) comenta que os objetivos de qualidade ambiental tendem a ser difíceis de quantificar por causa do grande número de parâmetros que podem definir a qualidade ambiental.


    O meio ambiente enquanto sua definição é tudo que nos cerca, qualquer alteração neste meio pode trazer consequências diversas. Estas consequências muitas vezes são difíceis de serem quantificadas ou mesmo imprevistas. Reforçando esta afirmativa Haimes et al (1975) citam que existem múltiplos não comensuráveis objetivos. Haimes et al (1975) fazem esta afirmativa apenas para a qualidade a água, no entanto enquanto meio ambiente como um todo esta multiplicidade de objetivos é ainda maior.


    Para a qualidade da água, convém aqui lembrar acrescentado que valores quantitativos da água também influem na qualidade, Haimes et al comentam que objetivos primários correspondem diretamente aos padrões de qualidade da água e dependem particularmente das características físicas, químicas e biológicas dos recursos hídricos; objetivos secundários dizem respeito do impacto do nível de qualidade da água na utilização do recurso hídrico e do impacto do uso da água na qualidade. A Resolução do Conama n. 20/86 substituida pela n. 357/2005 estabelece padrões de qualidade da água desejáveis para determinados tipos de uso por classes. Sendo este um dos principais procedimentos adotados em gestões pelo modelo sistêmico de integração participativa.


    Quanto às várias variáveis que existem no meio ambiente, um método que tem sido adotado é o da quantificação econômica do meio ambiente. Existem muitos obstáculos nesta quantificação tais como incertezas científicas quanto ao conhecimento dos ciclos e processos ecológicos, valor atribuído, equilíbrio relativo do ecossistema, há enormes problemas de medição empírica das variáveis relevantes de ecossistema e social, por exemplo, número de espécies existentes em uma determinada área, etc.


    Meister (1977 apud Ely 1990) define três posições fundamentais no que concerne a privilegiar os aspectos econômicos dos problemas ambientais. Essas posições são:


    a) um grupo de economistas argumenta que os problemas do meio ambiente são problemas econômicos e que as Ciências Econômicas dispõem de teorias, instrumentação e propostas de políticas para resolvê-los;


    b) em oposição à visão deste grupo, há os que reconhecem um desafio na aplicação da teoria econômica para a questão ambiental. Estes argumentam que, sob o ponto de vista das ideias não familiares de “estados estáveis”, critérios ecológicos venham a ser substituídos por critérios econômicos;


    c) entre esses dois grupos aparece um terceiro que aceita as limitações quanto à capacidade das Ciências Econômicas de prescrever políticas para os problemas ambientais. Mas acredita que, para uma grande parte dos problemas do meio ambiente, os critérios de formulação de políticas ambientais devem basear-se nas Ciências Econômicas.


    Ely (1990) cita a existência de escolas de pensamento quanto as questões ambientais:


    a) escola pessimista, para a qual o problema da degradação ambiental é insolúvel;


    b) escola minimalista, para a qual a degradação ambiental é um problema menor quando comparado como problemas contemporâneos da sociedade;


    c) escola coletivista (socialista), esta escola explica a deterioração da qualidade ambiental como consequência inevitável da exploração capitalista;


    d) escola de crescimento zero, sendo a degradação ambiental causada pelo aumento de consumo de bens, é preciso conter o crescimento da população e, como conseqüência, o da produção. Um argumento adicional desse grupo é o de que a terra é finita e que a natureza fixou as dimensões do meio ambiente natural, e, portanto, o homem deveria fixar seus números e sua atividade econômica. é preciso estabelecer uma relação estável e equilibrada entre a sociedade humana e seu mundo natural;


    e) escola da austeridade, o declínio da qualidade ambiental é produzido pelo excessivo e abusivo uso dos recursos. Acreditam que a austeridade é o melhor remédio, propondo menor consumo para conservar os recursos, diminuindo a produção e a poluição;


    f) escola de prioridades públicas, vê o problema ambiental na ação do governo, nos excessivos e maciços gastos com defesa nacional e exploração espacial, dando pouca atenção à proteção ambiental. A solução da questão ambiental está na realocação dos gastos públicos.


    Baumol e Oates (1988) apresentam que modelo de externalidades que podem ser utilizadas na definição do preço ótimo Pareto (ver definições no capítulo de programação), que será apresentada a seguir. Uma (Pareto relevante) externalidade está presente quando em um equilíbrio competitivo, a (marginal) condição da alocação ótima de recursos são violadas: quando uma função individual de utilidade ou produção inclui variáveis cujos valores são encontrados por outros sem levar em conta o seu bem estar; um tomador de decisão, de quem a atividade afeta outros níveis de utilidade ou entradas nas suas funções de produção, não recebe (ou paga) em compensação por sua atividade um montante igual em valor resultando benefícios (ou custos) para outros. É conveniente diferenciar as seguintes externalidades: públicas versus privadas, esgotável e inesgotável, tecnológica versus econômica, variação nas taxas Pigouvian (define ótimo para cobrança de taxas) como uma externalidade econômica. Para a otimização Pareto no modelo básico de externalidades é por hipótese assumida a economia de concorrência perfeita, sendo utilizada a seguinte notação:


    xij = quantidade de bem (recurso) i consumida por indivíduo j (i=1,...,n) (j=1,...m)2


    yik= quantidade de bem (recurso) i produzida (utilizada) pela firma k (i=1,...,n) (k=1,...,h)


    ri = a quantidade total de recurso i acessível para comunidade;


    sk = a emissão de externalidade (exemplo fumaça) pela firma k


    z = Σ sk = emissão total na comunidade


    uj (x1j, ..., xnj,z) = função de utilidade j individual e


    fk(y1k, ..., ynk, sk,z) ≤ 0 = lote produção firma k


    onde a variável z em cada função de utilidade e produção representa a possibilidade que a utilidade (produção) de correspondente individual (firma) e afetada pela saída de externalidade a comunidade. desta forma para encontrar o ótimo Pareto é necessário maximizar a utilidade de alguns indivíduos escolhidos arbitrariamente sujeitos a condicionante que não há consequente perda nenhum dos outros indivíduos, e que as restrições constituídas pela função de produção e avaliação de recursos é satisfeita, ou seja:


    u’ ( x11, ..., xn1,z)


    sujeito a


    uj ( x1j, ..., xnj,z) ≥ u*j (j = 2, ..., m)


    f k (y1k, ..., ynk, sk,z) ≤ 0 (k = 1, ..., h)


    Σmj=1 xij - Σhk=1 yik ≤ ri (i=1,...,n)


    todos xij ≥ 0; sk ≥ 0 ; z ≥ 0;


    Note que não é requerido todos yik ≥ 0, sendo que ele é considerado como uma saída negativa quando é empregado como uma entrada. Por causa da concavidade convexidade, pode-se usar o teorema de Kuhn-Tucker (ver definições no capítulo de programação) para caracterizar o máximo desejado. Obtemos os Lagrangiano (ver definições no capítulo de programação):


    L = Σ lj [ uj (.) - u*j ] - Σ mk f k (.) + Σi wi (ri - Σj xij + Σk yik)


    onde as letras gregas representam os multiplicadores lagrange. Diferenciando em relação a xij, yik, e sk obtemos as condições de Kuhn-Tucker, veja tabela 2.


    Tabela 2. Condições Kuhn-Tucker para otimização com externalidades


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Ótimo Pareto

          

          	
            Equilíbrio


            Market

          

          	
            Preços

          
        


        
          	
            xij

          

          	
            ljuji - wi ≤ 0


            (3o) xij (ljuji - wi) = 0


            todos i,j

          

          	
            pi-ajuji+tji≥0


            (3c) xij(pi - ajuji+tji)=0


            todos i,j

          

          	
            pi = wi


            tji= t*i

          
        


        
          	
            yik

          

          	
            -µkfki+wi=0


            (4º)a todos i,k

          

          	
            pi- bkfki-tki=0


            (4c)a todos i,k

          

          	
            pi = wi


            tji= t*i

          
        


        
          	
            sk

          

          	
            -µk fks+Σjljujz-Σkµkfkz≤0


            (5º)b sk(-µk fks+Σjljujz-Σkµkfkz)=0


            todos k

          

          	
            -ts-bkfks ≤ 0


            (5c)b sk(-ts-bkfks) = 0


            todos k

          

          	
            ts=-Σljujz


            +Σµkfkz

          
        

      
    


    


    a Para entrada não pode ser produzido (inventado) pela firma, (4o) e (4c) deve ser trocado pelo par de condições Kuhn-Tucker similares em (3o) e (3c);


    b Aqui é necessário distinguir entre a firma k que gera as externalidades, e a outra firma k que é afetada. A barra é omitida aonde a distinção não é pertinente;


    Fonte: Baumol e Oates (1988)


    Com o equilíbrio Market, o objetivo é determinar as características dos preços e taxas (compensações), assumindo que eles existem, que serão induzidos de modo padrão necessário (e suficiente) para satisfazer as condições ótimas-Pareto, e ou que o conjunto de preços e taxas é único. O usuário é solicitado minimizar a expedição necessária para manter o arquivo e tomar nível de utilidade, u*j, então na forma Lagrangeana o problema é encontrar o valor de sela de:


    Lj = Σ pixij + tj + aj[u*j - uj (.)]


    onde todos xij ≥ 0, onde αj é um multiplicador Lagrange. Obtemos assim as condições Kuhn-Tucker (3c) na tabela 2. Similarmente, o objetivo da firma concorrente é tomar a maximização do lucro após taxas sujeitas a restrição dada pela relação de produção, fk ≤ 0. Este problema lagrangeano é encontrar o valor de sela de:


    Lk = ∑ pi yik - tk - tssk - βk fk (.)


    de onde as condições Kuhn-Tucker são (4c) e (5c).


    No entanto, a determinação dos valores das taxas de emissão e taxas de compensação de danos é que irão induzir os usuários e firmas para selecionar o nível ótimo-Pareto de atividade, isto é, procura-se encontrar a que estrutura de taxas pode sustentar o equilíbrio competitivo que é o ótimo-Pareto, ver tabela 2.


    Baumol e Oates apresentam ainda um modelo a ser utilizado em recursos exaustíveis (esgotáveis) o número de variáveis adotado deve ser finito, para tal é adotado horizonte finito e uma população futura finita. Como estes números finitos podem ser tão grandes quanto se queira, adota-se um horizonte cujos cientistas preveem como o “fim da vida humana” (obs.: seria adequado dizer-se horizonte de projeto), esta premissa não é realmente restritiva:
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